
5344  Diário da República, 1.ª série — N.º 158 — 17 de Agosto de 2009 

dos Olhos de Água (processo n.º 5298 -AFN), englobando 
os prédios rústicos denominados Sesmarias Novas e Olhos 
de Água e Sanguinheira, sitos na freguesia do Couço, mu-
nicípio de Coruche, com a área de 256 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
10 de Agosto de 2009. 

  

 Portaria n.º 913/2009
de 17 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 37.º e na alí-
nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a actual redacção, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Celorico da Beira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos 
de igual duração, à Associação de Caça, Pesca, Tiro e 
Agricultura da Ratoeira, com o número de identificação 
fiscal 506428150 e sede social no Largo do Cruzeiro, 6, 
6360 -140 Ratoeira, a zona de caça associativa da Ratoeira 
(processo n.º 5285 -AFN), englobando vários prédios rústi-
cos sitos na freguesia da Ratoeira, município de Celorico 
da Beira, com a área de 726 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

3.º Esta portaria produz efeitos a partir do dia 14 de 
Setembro de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
10 de Agosto de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 193/2009
de 17 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 392/2007, de 27 de Dezembro, que 
alterou o Regulamento Relativo aos Vidros de Segurança 
e aos Materiais para Vidros dos Automóveis e Seus Re-
boques, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 40/2003, de 11 de 
Março, estabeleceu procedimentos relativos à utilização 
de películas plásticas coloridas não homologadas conjun-
tamente com os vidros.

O capítulo III do referido Regulamento determina que 
todas as películas aplicadas nos vidros dos automóveis 
das categorias M1 e N1 sejam homologadas e o factor 
de transmissão luminosa não seja inferior a 75 % para os 
pára -brisas e a 70 % no caso de vidros não destinados a 
pára -brisas, à frente do pilar B.

No entanto, por razões operacionais, os veículos per-
tencentes às forças de segurança e às autoridades judiciais 
necessitam, frequentemente, de afixar películas com facto-
res de transmissão luminosa inferiores ao permitido.

Torna -se, assim, necessário proceder à alteração do 
Regulamento Relativo aos Vidros de Segurança e aos Mate-
riais para Vidros dos Automóveis e Seus Reboques a fim de 
as forças de segurança e as autoridades judiciais poderem 
prosseguir, mais eficazmente, as respectivas atribuições.

Afigura -se, igualmente, necessário isentar os vidros 
correspondentes à caixa de carga dos automóveis ligeiros 
de mercadorias e os vidros correspondentes à célula sani-
tária das ambulâncias do disposto no capítulo III do citado 
Regulamento.

Simultaneamente, procede -se à regulamentação, no que 
a esta matéria se refere, do artigo 114.º do Código da Es-
trada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2008, de 1 de Julho.




